
Emenda nº   4, ao Projeto de lei nº 1247, de 2007





(SL Nº 550, DE 2007)

Sugere-se a alteração do artigo 1º desse Projeto, a fim de que passe a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 1º - A inclusão do nome dos consumidores em cadastros ou banco de dados de consumidores, de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, de qualquer informação de inadimplemento, dispensa a autorização do devedor, mas, se a dívida não foi protestada ou o dado não for proveniente de qualquer outra fonte pública, deve ser-lhe comunicada por escrito, com postagem comprovada, no endereço por ele fornecido ao credor.

JUSTIFICATIVA

Em que pese a relevante proposta do Sr. Deputado Rui Falcão, constata-se a necessidade de alterá-la, para melhor adequação ao ordenamento jurídico em vigor.

A versão original do PL em análise pretende estabelecer a obrigatoriedade de que a comunicação a que se refere o art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor
 seja feita com aviso de recebimento, ou seja, com prova de seu recebimento pelo cadastrado, muito embora a única exigência feita pelo mencionado Codex é a de ser feita por escrito.

Entretanto, deve-se esclarecer que o aviso de recebimento é absolutamente dispensável, desde que comprovada a postagem do comunicado ao endereço informado pelo cadastrado à fonte, no momento da celebração do contrato entre ambos e por essa incluído nos bancos de dados, revelando-se prejudicial ao cadastrado a referida exigência e, conseqüentemente, maculando o princípio da defesa do consumidor, estatuído no art. 170, inciso V, da Constituição Federal
, dado o alto custo da providência.

Convém frisar que compete ao cadastrado a atualização de seu endereço, se necessária, em observância ao princípio da boa-fé, que deve reger os contratos celebrados antes, durante e após a sua vigência, nos termos do art. 422 do Código Civil
.

Mostra-se, portanto, plenamente eficaz e com custo reduzido para todas as partes envolvidas a remessa de comunicação com postagem comprovada, a qual indica que a correspondência foi recebida pelos Correios (empresa estatal, cuja atividade é nacional e internacionalmente reconhecida como dotada de confiabilidade e eficiência) para a entrega no endereço informado pelo cadastrando à fonte.

Comprovada, mediante documento emitido pelos Correios, a postagem do comunicado enviado ao endereço originalmente informado pelo cadastrado, resta plenamente atendida a finalidade de dar-lhe conhecimento acerca da informação a eles atribuída para, querendo, contestá-la, com base no art. 43, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor
, mediante requerimento devidamente instruído com os documentos comprobatórios de sua alegação, nos termos da Lei do Habeas Data (Lei nº 9.507/97, arts. 4º e 7º)
.

Caso os Correios declarem que a entrega não foi efetivada no local indicado pelo cadastrado à fonte e por esta ao banco de dados, o motivo da devolução poderá ser pontualmente tratado pelo remetente para assegurar a eficaz comunicação, em nova tentativa.

Assim, é importante lembrar que a comunicação não visa a legitimar a anotação, caracterizando-se como dever acessório ao princípio da veracidade, cuja observância pelos bancos de dados, no pleno exercício do seu direito de anotar, encontra-se prevista no art. 43, §1º, do Código de Defesa do Consumidor
. 

Dessa forma, por óbvio que a comunicação não terá a utilidade de permitir a correção, eis que verdadeira e exata a informação. 

Ademais, para que se proceda ao envio de carta com aviso de recebimento, os Correios exigem a identificação do remetente, o que pode causar eventual constrangimento ao cadastrando, violando a sua intimidade, pois qualquer pessoa que venha a ter acesso à carta pode presumir o seu conteúdo. 

Face ao evidente risco de violação a direito constitucionalmente amparado no art. 5º, inciso X
, certo é que a aprovação do Projeto, da forma em que se encontra a sua versão original, traz grande prejuízo ao consumidor.

Deve-se, ainda, considerar o fato de que este procedimento é cerca de sete vezes mais custoso do que o do envio da comunicação por carta simples ou com a postagem comprovada e, indubitavelmente, o custo adicional seria repassado ao preço dos serviços ou produtos comercializados.

Além disso, não há como prever se os Correios, que atendem eficientemente aos bancos de dados no envio de carta com postagem comprovada, teriam a estrutura necessária para suportar a demanda a ser gerada pela aprovação deste Projeto. 

Registre-se que, em Audiência Pública ocorrida na Câmara dos Deputados em 16 de outubro de 2007, o representante da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, Victor José Câmara, explicou a finalidade de cada tipo de carta enviada pelos Correios e afirmou que o índice de qualidade operacional na distribuição das correspondências é de 98,13%, independentemente de serem enviadas por cartas simples ou com aviso de recebimento
.

Indagado se a eficácia das cartas simples é idêntica à das cartas com aviso de recebimento e se a entrega destas abrange as áreas rurais, o representante dos Correios informou que, em termos de eficiência, a carta simples enviada pelo sistema FAC-Franqueamento Autorizado dos Correios, que é o sistema de postagem comprovada, em nada difere da carta com aviso de recebimento. Ressaltou também a possibilidade de identificação da data do seu envio, sem que seja registrada a data do seu recebimento pelo destinatário, afirmando, ainda, que, nas áreas rurais, as cartas ficam disponíveis nos postos dos Correios para retirada pelos destinatários.

Ao final dos debates, prevaleceu a opinião favorável ao entendimento de que é suficiente o envio, ao cadastrado, de comunicação com postagem comprovada, o que reforça a tese de que o envio da carta-comunicado com postagem comprovada atende a legislação em vigor e preserva os direitos do consumidor.

Há de lembrar-se, outrossim, que as notificações trabalhistas, o envio de multas de trânsito, os comunicados das prefeituras, das empresas de energia e de telefonia, dos bancos e de outros estabelecimentos comerciais são feitos por carta simples, não se justificando que apenas os bancos de dados sejam obrigados a remeter carta com AR.

A exigência da comunicação com AR parte de um pressuposto que não é correto, qual seja, de que essa medida asseguraria o efetivo recebimento do comunicado pelos interessados. 

A estatística dos protestos na cidade de São Paulo mostra que, dos 65.810 títulos protestados em maio de 2006, 28.240 (42,9%) dos devedores, dos quais 19.010 (67,3%) são pessoas naturais, foram notificados pelos jornais especializados (DCI e Gazeta Mercantil), com os seus nomes expostos negativamente antes mesmo da comprovação da veracidade da inadimplência. Os números refletem, portanto, que a eficácia da carta com AR é questionável, sendo que a série histórica dos últimos anos demonstram que é superior a um terço o número dos protestados comunicados por edital, ou seja, de forma pública. 

A comprovação do envio de comunicado aos interessados atinge a finalidade de proteção e defesa do consumidor, não havendo empecilho à anotação. Isso porque estatísticas vêm mostrando que tal prática é suficiente à manifestação daqueles que têm interesse na retificação dos dados a serem anotados.

A título de ilustração, citem-se os julgados do Superior Tribunal de Justiça que entendem ser satisfatório, para fins do art. 43, § 2º, do CDC, o envio de comunicado com postagem comprovada, sem o aviso de recebimento: Agravo de Instrumento n.º 706.930-MT, 4ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 06.12.2005; Agravo de Instrumento n.º 711.571-RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 21.10.2005; Agravo de Instrumento n.º 694.987-RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 08.08.2005; Recurso Especial n.º 806.737-RS, 4ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. em 07/02/2006.

Essa é a tendência jurisprudencial brasileira. A justificativa do projeto de lei em análise menciona decisão judicial que, se submetida ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, com certeza, será reformada, pois as decisões desse Tribunal Supremo são em sentido diametralmente oposto.

Também, vale mencionar que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por meio de sua Súmula n.º 93, já firmou o entendimento de que: “A comunicação, a que se refere o art. 43, § 2º, Código de Defesa do Consumidor, independe de maior formalidade e prescinde de comprovação por aviso de recebimento, bastando prova da postagem ao consumidor.”

Diante do exposto, impõe-se a alteração do artigo 1º, nos termos em que se encontra redigida esta proposição de emenda modificativa, restando assegurado o pleno exercício dos direitos que assistem aos cadastrados, sem a imposição de ônus financeiro adicional aos consumidores.
A adequação redacional ora proposta coaduna-se ao ordenamento jurídico em vigor, evitando inconstitucionalidades no texto de lei.

Sala das Sessões, em 31-10-2007

a) Marco Bertaiolli

� Art. 43, CDC – (...)


§ 2° - A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.


� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


(...)


V - defesa do consumidor;


� Art. 422, CC - Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.


� Art. 43, CDC – (...)


§ 3° - O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas.


� Art. 4°, Lei nº 9.507/97 - Constatada a inexatidão de qualquer dado a seu respeito, o interessado, em petição acompanhada de documentos comprobatórios, poderá requerer sua retificação.


§ 1° - Feita a retificação em, no máximo, dez dias após a entrada do requerimento, a entidade ou órgão depositário do registro ou da informação dará ciência ao interessado.


§ 2° - Ainda que não se constate a inexatidão do dado, se o interessado apresentar explicação ou contestação sobre o mesmo, justificando possível pendência sobre o fato objeto do dado, tal explicação será anotada no cadastro do interessado.


(...)


Art. 7°, Lei nº 9.507/97 - Conceder-se-á habeas data: 


I - para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público;


II - para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;


III - para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável.


� Art. 43, CDC – (...)


§ 1° - Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.


� Art. 5º, CF – (...)


X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;


� Conforme notícia extraída do “site” da Câmara dos Deputados, em 29 de outubro de 2007, no seguinte endereço: http://www2.camara.gov.br/internet/homeagencia/materias.html?pk=111979.
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